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Estados miram R$ 55 bi de Legislativo e Justiça

Por Marta Watanabe | De São
Paulo

No ano passado, a despesa do
Poder Judiciário Estadual somou R$
40,7 bilhões no agregado dos entes
federados. No Poder Legislativo
foram R$ 15,1 bilhões. Os mais de
R$ 55 bilhões indicam o montante
que esses dois poderes administram
nos Estados e que atualmente fica
em boa parte fora de medidas de
ajuste fiscal quando há frustração na
receita prevista para o ano pelos
entes federados. A expectativa de
governadores é que o julgamento
pautado para hoje no Supremo
Tribunal Federal (STF) sobre os
dispositivos da Lei de
Responsabilidade Fiscal (LRF)
mude isso.

Os gastos do Judiciário Estadual
e do Legislativo costumam ser
maiores quanto maior o orçamento
total dos entes federados. Por isso,
São Paulo, Minas Gerais e Rio de
Janeiro estão entre os que possuem
maior gasto nesses poderes. Nos
três entes, a despesa do Poder
Judiciário somou em 2018 R$ 17,9
bilhões, e a do Legislativo, R$ 4,2
bilhões. Os dados levam em
consideração a despesa empenhada
informada nos relatórios de
execução orçamentária. Não foram
consideradas as despesas intra-
orçamentárias. Rio Grande do Norte
e Mato Grosso do Sul não foram
considerados porque os relatórios

não estavam disponíveis até ontem,
no momento da extração dos dados
no Tesouro Nacional. O Distrito
Federal não foi considerado porque
o seu Judiciário entra no Orçamento
da União.

Entre os itens previstos para hoje
na pauta de julgamento do STF,
estão oito Ações Diretas de
Inconstitucionalidade (ADIs) contra
dispositivos da LRF. Atualmente
quatro dispositivos da lei estão
suspensos com base em liminares
concedidas.

Uma delas, a mais comentada, é
a que permite redução de jornada de
trabalho dos servidores com
pagamento proporcional de
vencimentos. Outro dispositivo
considerado igualmente importante
por governadores refere-se à
possibilidade de o Poder Executivo,
no caso de frustração de receitas,
reduzir os duodécimos, como são
chamados os pagamentos mensais a
que fazem jus o Legislativo, o
Judiciário e também o Ministério
Público, conforme a previsão
orçamentária.

Quando ao fim de um bimestre
se verificar que a realização de
receitas não permitirá o cumprimento
das metas de resultado primário ou
nominal estabelecidas, a LRF
determina que seja limitada a
realização da despesa autorizada no
orçamento para se conseguir cumprir
a meta de resultado fiscal. Essa

limitação precisa ser feita por cada
um dos poderes, por ato próprio,
respeitando os critérios da lei de
diretrizes orçamentárias.

Para assegurar que a limitação
será mesmo realizada, a LRF
autoriza o Executivo a limitar o
repasse dos recursos
correspondentes aos duodécimos,
conforme os critérios da lei de
diretrizes orçamentárias. Como o
dispositivo da lei que dá essa
autorização foi suspenso, o esforço
de ajuste ficou concentrado no
Poder Executivo nos períodos de
recessão, quando a realização de
receitas em muitos Estados ficou
abaixo do esperado.

"Ao longo do tempo, o ajuste é
feito pelo Executivo, que precisa
fazer o ajuste para si e para
compensar o não ajuste dos outros.
Essa é a mais injusta das situações",
diz a economista Ana Carla Abrão,
ex-secretária de Fazenda de Goiás
e sócia da Oliver Wyman. "Não
estamos falando de descumprir
normas constitucionais que garantam
independência e autonomia dos
poderes. Estamos falando de fazer
justiça tendo em vista que, com uma
receita menor que a esperada, o
orçamento precisa ser ajustado."

George Santoro, secretário da
Fazenda de Alagoas, diz que o
julgamento, se validar esse
dispositivo, coloca os demais
poderes "dentro do mesmo problema

BRASILValor Econômico



27/02/19

enfrentado pelo Executivo". "Hoje o
Executivo precisa fazer um ajuste
maior ainda, porque tem de cortar
despesa pelos demais poderes", diz.
Segundo ele, o orçamento conjunto
de Legislativo, Judiciário Estadual e
Ministério Público Estadual, incluindo
Defensoria Pública, é representativo
e varia entre 11% e 17% da receita
corrente líquida consolidada nos
entes federados.

Paulo Hartung, ex-governador do
Espírito Santo, explica que o
orçamento público é uma estimativa
de receita futura que pode não se
realizar por mudanças bruscas na
conjuntura econômica. "Pela LRF, a
frustração de receitas é partilhada
entre poderes e instituições. Só que
o dispositivo está suspenso e
precisamos que ele seja revigorado
porque é muito importante no
equilíbrio fiscal", afirma.

"Se conseguirmos que os dois
dispositivos vigorem e que nossos
tribunais de contas criem uma
padronização de leitura das contas,
poderemos evoluir muito no
equilíbrio fiscal dos entes", declara
Hartung, referindo-se ao dispositivo
da LRF que autoriza a redução de

duodécimos e ao que permite a
redução de jornada de trabalho de
servidores com redução
proporcional dos vencimentos.

Hartung lembra que, quando se
elegeu governador do Espírito Santo,
nas eleições de 2014, ainda no
governo de transição, sua equipe
detectou que a receita para o
orçamento de 2015 estava
superestimada em 9,5%.

Na época, diz, ele pediu à
Assembleia para que não aprovasse
o orçamento. Após empossado
como governador, Hartung levou à
própria Assembleia e aos
representantes dos demais poderes
envolvidos a necessidade de uma
nova peça orçamentária com
previsão mais realista e, como
consequência, com diminuição da
fatia de receitas de cada um. "Houve
resistência porque, quando se coloca
o valor no orçamento, vira dinheiro."
Ao fim, diz, um orçamento
substitutivo foi aprovado, mas, se o
dispositivo da LRF que permite a
limitação dos duodécimos estivesse
em vigor, essa negociação não teria
sido necessária, avalia ele.
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STF julga oito ações sobre LRF

Por Mariana Muniz e Isadora
Peron | De Brasília

O Supremo Tribunal Federal
(STF) julga hoje oito ações que
questionam a legalidade de artigos
da Lei de Responsabilidade Fiscal
(LRF). Atualmente, quatro
dispositivos estão suspensos por
liminar - entre eles, o que permite a
redução de jornada de trabalho de
servidores com pagamento
proporcional de salários.

Relator do caso, o ministro
Alexandre de Moraes disse ontem
não acreditar ser possível flexibilizar
regras como a separação de Poderes
e distribuição de competência. "O
STF interpreta a Constituição.
Senão, daqui a dois anos não tem
mais crise e se interpreta diferente a
Constituição. Ou é ou não é", disse.

Para o ministro Marco Aurélio
Mello, o julgamento não pode criar

uma "jurisprudência da crise". "Não
dá para fecharmos a Constituição
para endossar uma política
governamental em curso. O STF não
está engajado em qualquer política
governamental", afirmou ele.

O julgamento tem sido visto por
governadores como uma
possibilidade de fôlego para as folhas
de pagamento. Para Marco Aurélio,
porém, não é possível estabelecer
critérios de acordo com a crise
financeira pela qual passa o país. "Por
que não diminuem as funções
comissionadas?", sugeriu.

"Paga-se um preço por se viver
num Estado Democrático de Direito
- e é o respeito irrestrito à
Constituição Federal. Em época de
crise, nós precisamos ser até mais
ortodoxos no respeito à ordem
jurídica, sob pena de se ter a Babel",
afirmou, sobre as mudanças no
cenário fiscal brasileiro.
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